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Noé e sua arca: da Torá ao Corão*
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Resumo
A narrativa do dilúvio é um raro exemplo da história da recepção de literatura que 
parece não perder sua força de ressignificar-se em novos contextos históricos, conquis-
tando públicos os mais diversos durante um processo de transmissão que já dura nada 
menos que três milênios. Desde que deixou sua terra natal no reino dos sumérios, na 
Baixa Mesopotâmia, o fio condutor da narrativa sofreu algumas alterações. As intenções 
modificam-se quando a história é traduzida para novas realidades, mas ainda assim 
podemos falar de uma longa história dos efeitos dessa narrativa das águas diluvianas, 
do barqueiro esperto e de sua condução salva-vidas. A personagem principal troca de 
nome assim que chega a um novo destino. Na Torá, sacerdotes e pensadores do antigo 
Israel o chamam de Noah / Noé; uma sura do Corão fala da história de Nuh. As di-
versas versões tratam do fim de uma crise com ameaças extremas àqueles que se sabem 
destinatários e narram a chegada do novo, em que sobreviventes atravessam o caos na 
barcaça segura providenciada pela divindade salvadora. Essa vontade salvadora de Deus 
estende-se à terra inteira, na versão do Noé bíblico e sua arca. Há como superá-la nessa 
sua versão universal? Não deveria ser contada apenas como história cheia de graça? 
Por que os escritos do Novo Testamento (NT) destacam da história de Noé e sua arca 
apenas a analogia “como nos dias de Noé!” e não resgatam a promessa insuperável do 
“nem mais haverá dilúvio para destruir a terra”? A exemplo do que acontece no NT, 
também no Corão “os dias de Noé” são revividos nos embates do profeta árabe com 
seus opositores, especialmente nos primórdios de sua atuação em Meca.
Palavras-chave: História comparada das religiões; literatura do antigo Oriente; história 
da recepção da Bíblia; exegese; literatura sagrada bíblica e corânica.
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Noah and his ark: from the Torah to the Koran
Abstract
The flood narrative is a rare example of  the history of  literature reception  that seems 
not to lose its power of  resignification in new historical contexts. It captures a wide pu-
blic during its transmission process, which lasts no less than three millennia. Since 
leaving its native land in the kingdom of  Sumer in Lower Mesopotamia, the thread of  
the narrative undergoes some changes, modifying its intentions when translated into new 
realities. Nevertheless, the effects of  this narrative about the flood waters and the smart 
lifesaving  boatman have a long history. The main character has his name changed when 
arriving to a new destination; in the Torah, priests and thinkers of  ancient Israel call him 
Noah; in the Koran, the sura tells the story of  Nuh. The subject of  the narrative, in its 
several versions, is always the same: the end of  a crisis with extreme threats to those to 
whom it was addressed and the arrival of  the new, where survivors face chaos on the 
barge provided by the saving deity. In the biblical version of  Noah and his ark, the 
saving will of  God is extended to the whole earth. Can this will of  God  be overcome 
in this universal version? Shouldn’t it be told only as a story plenty of  grace? Why did 
the New Testament writings highlight only the analogy “as in the days of  Noah!” and 
did not recover the unsurpassed  promise found in the “there will be no more flood 
to destroy the earth”? As it happens in the New Testament, “the days of  Noah”  in the 
Koran are also relived in the struggles of  the Arabian prophet with his opponents, es-
pecially in his early public performance in Mecca.
Keywords: Comparative history of  religions; literature of  the Ancient East; history of  
the reception of  the Bible; exegesis; Biblical and Koranic sacred literature.
Noé y su arca: desde la Torá hasta el Corán
Resumen
La narrativa del diluvio es un raro ejemplo de la historia de la recepción de literatura 
que parece no perder su fuerza de resignificar-se en nuevos contextos históricos, para 
ganar a su público más diverso en un proceso de transmisión que ha durado no me-
nos de tres milenios. Desde que dejó su tierra natal en el reino de Sumer, en la Baja Me-
sopotamia, el hilo de la narración sufre algunos cambios. Las intenciones cambian al 
traducirse la historia para dentro de nuevas realidades, sin embargo, podemos hablar 
de una larga historia de los efectos de esta narrativa de las águas diluvianas, del barquero 
inteligente y su conducción salva vidas. El nombre del personaje principal cambia al 
llegar a un nuevo destino. En la Torá, los sacerdotes y los pensadores del antiguo Isra-
el le llaman Noah / Noé; una sura del Corán habla de la historia de Nuh. Las diferentes 
versiones tienen siempre como tema el final de una crisis con amenazas extremas a 
las personas que se entienden las destinatarias y narran la llegada de lo nuevo, donde 
los supervivientes pasan por el caos en la barcaza de seguridad, proporcionada por la 
divinidad salvadora. Esta voluntad salvífica de Dios expresada en Noé y su arca, que 
se extiende a toda la tierra, ¿todavía se puede superar? ¿No  debería ser contada sólo 
como una historia llena de gracia? ¿Por qué los escritos del Nuevo Testamento ponen 
de relieve en la historia de Noé y su arca apenas la analogía “como en los días de 
Noé!” y no rescatan la promesa insuperable que garantiza ”no habrá diluvio jamás para 
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destruir la tierra”? Como se señaló en el Nuevo Testamento, también en el Corán el 
profeta árabe ha visto una analogía entre “los días de Noé” con los tiempos de luta con 
sus oponentes, especialmente al comienzo de su actividad pública en la ciudad de Meca.
Palabras clave: Historia comparada de las religiones; literatura del antiguo 
Oriente; historia de la recepción de la Biblia; exegesis; literatura sagrada bíblica y coránica.
Preparativos indispensáveis para o percurso
Antes de Israel escolher a narrativa de Noé e sua arca para ali elaborar 
sua experiência de sobrevivência em meio à catástrofe, a literatura profética 
elegera esse binômio catástrofe/sobrevida ou juízo/salvação para sintetizar 
o conteúdo da maioria dos ditos e pronunciamentos oriundos da atividade 
de seus incômodos anunciadores de um futuro sombrio. Profetas no antigo 
Israel, a partir do século VIII a.C., sentenciavam: seu Deus, Yahveh, fará vir 
tempos de desgraça! Havia, no entanto, aqueles que julgavam inaceitável essa 
ameaça atribuída a um Deus protetor e salvador. Outras vozes, igualmente 
proféticas, respondiam, reafirmando o compromisso de Yahveh: o patrono 
divino socorreria seu povo ameaçado.
Esses profetas, anunciadores da redenção divina, ganham espaço nas 
controvérsias com o profeta Jeremias, que atuava em Jerusalém em meio aos 
avanços imperialistas dos babilônios sobre o reino de Judá no século VII 
a.C. (Jr 23.9ss). O óbvio era esperar por uma intervenção divina vindo em 
socorro, garantindo novamente tempos de paz. Assim, profetas catastrofistas 
eram facilmente qualificados como falsos profetas, comprometidos com uma 
leitura não realista de seu tempo.
Mesmo os anunciadores de desgraça precisavam passar por um intenso 
processo de mudança de mentalidade para aceitar que seu Deus poderia vir 
na contramão do caminho percorrido até então: ele poderá estar atrás de 
uma intervenção desfavorável para seu povo, mudando sua história em todos 
os níveis. Incorporar essa nova dimensão do agir ao seu conceito de Deus, 
aceitá-lo como autor de catástrofe e desgraça tornou-se um duro processo 
de aprendizagem para os próprios anunciadores, convocados para essa di-
fícil missão pelos dirigentes do povo. Os relatos de vocação profética dão 
conta dessa resistência a ser vencida1. Além de ouvidos atentos, os profetas 
precisavam envolver os destinatários dos anúncios e para isso valiam-se da 
controvérsia ou da busca de fundamentação como recursos em sua retórica. 
Chegou o fim para o meu povo de Israel!
A desgraça inevitável, interpretada como intervenção de seu Deus, é 
o que põe os profetas em movimento, levantam sua voz, procuram pelas
1 Cf. Am 7,14-15; Is 6,5.9-11; Jr 1,4-10.
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causas de tal estranha iniciativa divina; e saem em busca dos responsáveis 
por provocarem a ira de Deus. Muitas, senão todas, as denúncias de injus-
tiça praticadas pelos dirigentes da sociedade, em relação a pessoas e grupos 
situados à margem do poder, devem ser lidas como decorrência dessa busca 
pela causa, justificação e fundamentação da catástrofe.
O profeta Amós, no século VIII a.C., por meio de uma série de visões, 
é levado progressivamente à convicção: “Chegou o fim para meu povo Is-
rael!” (Am 8.2b). Um processo de conscientização em cujo desenlace está a 
percepção: dias sombrios nos aguardam!
Com esse inusitado veredito de Deus, ele sai para as ruas e ruelas da 
Samaria de seu tempo, a pujante capital do reino de Israel, economicamente 
mais forte que sua rival, Jerusalém, na região montanhosa de Judá, no sul da 
Palestina. Ele quer saber as causas do fim iminente para a grandeza política 
de seu tempo, chamado Reino de Israel. Em suas andanças pelas ruas da 
capital Samaria e de Betel, a sede do santuário estatal, ele descobre um corpo 
social e político moribundo. As forças sociais que poderiam manter o corpo 
em pé e saudável, a justiça e o direito, estavam sendo pisadas pelos pés dos 
mais poderosos (Am 4.1-3; cf. 3.9-12). 
O andarilho, criador de gado e colhedor de sicômoros da cidade judaíta 
de Técoa (Am 7.10ss) foi literalmente condenado por seu Deus a anunciar esse 
fim e acusar seu público de ser o único responsável pela catástrofe vindoura. 
Após sua morte, os assírios comparecem para fazer o serviço, provo-
cando a queda do reino de Israel e sua capital, Samaria, em 722 a.C.
Dois séculos depois de Amós, o sacerdote-profeta Ezequiel, vivendo 
entre os deportados na Babilônia no século VI a.C., proclama: “O fim, chegou 
o fim!” (Ez 7.2). Desta vez o fim iminente é decretado sobre uma grandeza 
feminina, tratada de tu, referindo-se à dura sorte que aguardaria, num futuro 
próximo, a decadente Jerusalém. Desta vez os babilônios, ávidos por expandir 
seu império, são vistos como instrumentos de punição pelos quais o Deus 
Yahveh interviria na história de Judá, precipitando seu fim em 587 a.C.
Timidamente, os profetas arriscam apostar num possível socorro de 
última hora: “talvez o Senhor se compadeça do restante de José” (Am 
5.15). No entanto, a desgraça é inevitável; somente depois de experimentar 
a catástrofe como ação punitiva e julgadora de seu Deus, os sobreviventes 
vislumbram o renascer da esperança por um recomeço para o povo. Somente 
depois de descer às profundezas do abismo da desgraça, experimentada como 
juízo divino, que trouxe perda da terra, dizimação da população, extinção do 
Estado, da monarquia e do centro cultual (a própria habitação de seu Deus), 
somente depois de todas essas perdas inimagináveis, Israel vê uma pequena 
luz acender-se no fim do túnel de sua história.
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A duras penas, gerações inteiras do antigo Israel, então reduzido a um 
pequeno povo de refugiados na Babilônia e seus arredores, debatem-se com 
a lição – o agir preferencial de Deus de salvar, proteger e querer o bem de seu 
povo cedeu lugar ao agir estranho, à intervenção de punição, de juízo (Is 28,21). 
Em intermináveis lamentos aprendem a expressar sua responsabilidade nesse 
estado de coisas; o comportamento do próprio Israel empurrou seu Deus 
para esse agir estranho.
Os míseros sobreviventes, um restolho humilhante que retorna de uma 
guerra perdida, a quem profetas chamam de “resto” (Is 8.3; Am 5.3; cf. Is 
1.8), sinal da desgraça, ganham uma nova qualidade. Desta vez, os sobrevi-
ventes representam a “semente de uma nova nação”, sinal de que tempos 
de graça estão às portas (Is 4.2-6). Os profetas ajudaram a incorporar no 
conceito essa nova dimensão do agir de seu Deus, privilegiando novamente 
a ação protetora e salvadora. Um profeta como Oseias já via o coração de 
Yahveh dividido entre a paixão que quer salvar e “o furor da ira” intolerante 
em relação a um povo que o despreza. Apesar de afirmar o agir preferencial 
como seu último gesto, a realidade não o confirmou com a chegada dos 
assírios provocando a queda de Samaria em 722 a.C.
As gerações, que se seguiram à queda de Israel no norte, em 722 a.C., e 
de Judá no sul, em 587 a.C., experimentaram sua dura sorte como um verda-
deiro laboratório da fé. Das cinzas da destruição renasce um novo conceito 
de Deus, uma visão mais radical e realista da realidade humana e histórica. 
Deus incorpora ambas as dimensões em sua santidade. Ele pode tanto 
ser autor de uma catástrofe punitiva quando seu povo nega-lhe o direito de 
reivindicar todas as esferas da vida para si, especialmente aquelas em que 
os mais frágeis da sociedade têm seus direitos usurpados, correndo risco de 
vida, quanto protagonista de operações de resgate e salvamento (Jr 23.23; 
45.7)2. Portanto, juízo e salvação são as dimensões inseparáveis do Deus que 
beneficia seu povo com “terra que emana leite e mel” e que pode empurrar 
seus protegidos para uma situação de perdas incalculáveis.
Israel, por sua vez, precisa admitir sempre de novo que a doença mor-
tal, diagnosticada por seus incômodos profetas, de fato se instalou em seu
2 Coube ao poeta profético, no final do exílio babilônico, reafirmar, novamente, de forma 
unilateral, por meio de oráculos de salvação, que o Deus de Israel e do mundo todo voltou 
seu rosto benevolente para seu povo fragmentado: Is 41.8-13.14-16; 43.1-3;5-7; 44.1-5. 
Nesse mesmo livro, os hinos do servo sofredor cantam a um Deus que prefere sofrer a 
punir, salvar a condenar, morrer a matar (Is 42.1-4; 49.5-9; 50.4-9; 52.13-53,12). O porta-
-voz dessa decisão divina pelo seu agir preferencial de salvar, no entanto, participa da dor 
e sofrimento que a recusa desse anúncio possa implicar. 
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corpo social, infectando as mais diferentes esferas da vida pública e privada 
(Am 3.10; Jr 13.23).
Agora, aquilo que gerações inteiras experimentaram e articularam no 
laboratório chamado história de Israel, com seus altos e baixos, em termos 
de percepção da realidade de seu Deus, em termos de concepção de histó-
ria, de visão antropológica e de visão de mundo, ganha validade geral e até 
universal. E quem faz isso é a literatura reunida na Torá.
Decidi por fim à terra… Constrói uma arca para ti, [Noé]
A fatalidade que se abate sobre Israel, maduro para o juízo, cujo fim está 
sendo anunciado “pois Israel, meu povo, não sabe fazer o que é reto” (Am 
3,10; cf. Jr 13,23), supera sua abrangência; sacerdotes, em seu denominado 
“Escrito Sacerdotal”, conhecido pela sigla P, retomam a visão particular, do-
méstica de Amós sobre o reino de Israel do século VIII a.C., e a transpõem 
para o plano geral, universal. Não é mais só “o Israel que não sabe fazer o 
que é reto e entesoura nos seus castelos a violência e a devastação” (Am 3.10). 
A sociedade, na qual o restolho do povo de Israel e Judá foi inserido à 
força, na condição de deportado, sofre da mesma doença mortal. Também 
na capital babilônica violência, injustiça e opressão estão na ordem do dia. 
Apesar de aquele império ter sido usado como instrumento de punição do 
Deus dos profetas (Jr 25.9)3, como já o fora o Império Assírio (Is 10,5ss), 
ele está igualmente maduro para juízo divino. 
Aliás, não só aquela potência imperialista: a humanidade inteira abriga 
em seu bojo violência e injustiça, merecendo um fim semelhante ao que 
Samaria e Jerusalém tiveram. Para descrever essa sentença, os autores-
-sacerdotes vão servir-se da narrativa do dilúvio e de seu herói, proveniente 
da literatura mesopotâmica circundante. Nas versões extrabíblicas do dilúvio 
não ocorre o nome Noah / Noé, apesar de que o paleo-babilônico conhe-
cesse o nome equivalente Nuhiya. Se o nome Noé já estava associado à 
narrativa assumida pelos autores na comunidade ou se os sacerdotes judeus 
3 O Deus estatal de Samaria e Jerusalém do tempo da monarquia parece antes ser uma 
caricatura do Deus dos profetas, apesar da identidade do nome Yahveh. Assim como 
o Deus do profeta de Jerusalém do  século VII, já a voz profética do sec. VIII via na 
potência assíria o “cetro da minha ira” (Is 10,6); pode-se perceber na literatura profética 
posterior uma suspeita cada vez maior em relação a esses mediadores do agir de Deus (Is 
10,12-15). No livro do Dêutero-Isaías passa-se de um elogio desprotegido ao rei persa Ciro 
(Is 44,28-45,7), como instrumento de salvamento de seus deportados, para apostar cada 
vez mais no dabar/na palavra como criadora de novas realidades, mediada por seus servos 
privilegiados, participantes do sofrimento divino, podendo ser o Israel/Jacó identificado 
com a causa de seu Deus (Is 43.10-12; cf. 42.1-4) ou os próprios portadores dessa palavra 
profética a ser socializada com o povo no qual estão inseridos (49.1-6; 50.4-9; 52.13-53.12). 
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batizaram seu herói com esse nome, não o sabemos mais. Em todos os ca-
sos, a versão escrita que contém o novo nome é da responsabilidade desses 
autores da comunidade de deportados e seus descendentes do século VI 
a.C. O nome Noah, derivado do verbo nuh (descansar, pousar), é altamente 
significativo, pois parece sugerir novas conotações ao personagem bíblico; 
o barqueiro pode descansar, porque está na embarcação providenciada a 
mando de seu Deus.
Escutemos o início dessa conhecida versão sacerdotal sobre o dilúvio:
A terra estava corrompida à vista de Deus e cheia de violência; porque toda 
criatura mortal havia corrompido o seu caminho na terra. Então disse Deus a 
Noé: Decidi pôr fim a toda criatura mortal, pois a terra está cheia de violência 
por sua causa. Constrói uma arca para ti. (Gn 6.11-14).
Para fazer essa transposição da história de fé particular para o plano 
universal, Israel recorre ao patrimônio da literatura universal. Com muita 
liberdade, assume antigas narrativas que tratam de temas do mundo dos 
Deuses, de suas lutas internas pelo trono celestial, do casamento do casal 
divino e de suas repercussões benéficas sobre o mundo aqui embaixo. 
Muitos poemas dessa literatura gravitam em torno de perguntas exis-
tenciais em relação a temas como o temor da morte, o alcance do amor e da 
amizade, ou podem servir de fundamentação ideológica para dinastias que 
querem manter-se no poder. 
A partir do exílio, sacerdotes e pensadores de Israel apropriam-se do 
mito do dilúvio para fazer sua análise da realidade do mundo dos povos. 
As causas do dilúvio, dessa catástrofe de alcance universal, não podem ser 
outras senão aquelas que profetas já vinham denunciando. O juízo universal 
em forma de dilúvio não veio pela ira e arbitrariedade divinas, mas pelas 
ações perversas que nasceram do coração humano (Gn 6.5). Foi a violência 
instalada nas relações humanas (Gn 6.11-12) que colocou em xeque a razão 
de existir da terra, fazendo Deus se arrepender de sua obra criadora.
Os grandes Deuses decidiram trazer o dilúvio…Derruba a 
casa e constrói uma barca, [Utnapishtim]
A história do dilúvio já havia percorrido uma trajetória respeitável no 
mundo dos povos e das cidades-estado da baixa e alta Mesopotâmia (BOU-
ZON, 1998, p. 125-156) quando finalmente entrou nos textos fundantes do 
antigo Israel, em torno do século VI ou V a.C., hoje recolhidos nos capítulos 
6–8 de Gênesis. Grosso modo, já se haviam passado nada menos do que dois 
milênios de transmissão dessa narrativa, contada e recontada por gerações 
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na região da Mesopotâmia e mesmo fora dela. Mas, com que objetivo? Terá 
sido para sobreviver em meio a crises e catástrofes, como nos dias de Noé?
Conhecemos a história do herói do dilúvio e sua embarcação em várias 
versões e recensões provenientes de uma matriz sumeriana. Ela provém de 
um conjunto de pelo menos cinco poemas, escritos em tábuas cuneiformes, 
que cantam as proezas de seu herói, Gilgamesh, o lendário rei de Uruk da 
Baixa Mesopotâmia. 
Graças ao incansável sumerólogo Samuel Noah Kramer, pôde-se re-
construir um terço desses poemas, apesar das lacunas e tábuas fragmentárias. 
Devem datar do terceiro milênio a.C., mas a cópia deve ter sido feita no 
século XIX ou XVIII a.C. (BEYERLIN, 1975, p. 115)4.
O “Noé sumério” é o rei Ziusudra. Só podemos aferir o desfecho do 
poema sumério, de sua recensão acádica, já que só dispomos de tábuas in-
completas dos poemas sumérios.
Essa versão acádica, ou recensão páleo-babilônica, é a epopeia de 
Atrahasis, datando da época do rei Ammisaduqa (1582-1562 a.C.). É composta 
de três tábuas, sendo que a terceira narra o episódio do dilúvio e a comu-
nicação secreta para construir a barca salva-vidas. O Noé páleo-babilônico 
ganha o nome de Atrahasis (o todo sapiente, o muito inteligente) (BEYER-
LIN, 1975, p. 116). 
A terceira versão é a Epopeia de Gilgamesh, o texto cuneiforme mais 
famoso, escrito em acádico, que data do século XII a.C., constituído de 12 
tábuas, sendo que a 11ª descreve o dilúvio. O herói diluviano é Utnapishtim 
que narra ao atribulado Gilgamesh sua salvação da catástrofe pela barca.
A melhor edição desta obra clássica é a chamada recensão ninivita, 
que provém da biblioteca do rei neoassírio Assurbanipal (668-627 a.C.), de 
Nínive. Foi a descoberta arqueológica do Oriente Médio, feita entre os anos 
1845 e 1850, que causou o maior impacto na pesquisa da história do Antigo 
Oriente e, especialmente, nos estudos histórico-críticos da Bíblia. G. Smith 
identificou a 11ª tábua como relato caldeu do dilúvio, tornando-o público 
em seu livro Gênesis caldeu, de 1876 (BOUZON, 1998, p. 141). 
É muito provável que exista uma dependência literária entre as obras 
sumério-acádicas da Mesopotâmia na sequência cronológica das edições, como 
apresentada acima. Os copistas ou editores parecem ter tido a liberdade de 
inserir pequenas modificações, atendendo às necessidades de seu contexto. 
Salvo essas diferenças que uma leitura atenta traz à tona – por exemplo, para 
uma obra literária, a morte é inerente à natureza humana, já para outra, ela é 
consequência do próprio dilúvio –, o contexto da narrativa do dilúvio pode 
ser assim reconstruído a partir da terceira tábua da epopeia de Atrahásis: 
4 Os textos mesopotâmicos foram traduzidos e comentados pelo orientalista H. Schmökel. 
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Os grandes Deuses precisavam de serviçais que estivessem à sua disposição. 
Como no mundo ainda não havia seres humanos que pudessem servir à corte 
celestial, os jovens Deuses foram convocados para providenciar o pão cotidiano 
para seus superiores. A greve do segundo escalão divino, rebelando-se contra 
os Deuses maiores, acaba na criação dos seres humanos com a incumbência 
de assumir a tarefa dos jovens Deuses rebeldes (CROATTO, 1981, p. 51)5. 
Essa solução encontrada ainda não satisfazia totalmente; os humanos faziam 
seu serviço, mas acompanhado de um barulho infernal que tirava o sossego 
da corte celestial. Em assembléia decidem pela destruição da humanidade ba-
rulhenta pelo dilúvio. Apenas o herói diluviano com sua família, e as riquezas 
que o rei levara para sua barca, escapam, graças a um Deus simpático (Ea, 
no texto de Atrahásis), que lhe confidenciara o plano dos Deuses maiores. 
O nome do herói pode mudar nas diferentes versões mas, uma vez salvo das 
águas diluvianas, torna-se o inaugurador de um novo reino sob a proteção do 
seu Deus protetor e salvador. (BEYERLIN, 1975, p. 116).
Semelhanças e diferenças podem ser percebidas numa leitura sinótica 
dos textos mesopotâmicos e da versão (ou versões!) de Gênesis 6–8.
Destaquem-se apenas as causas da catástrofe diluviana lá e cá. Não é o 
“barulho dos humanos”, como na narrativa mesopotâmica, que leva a divin-
dade a provocar o dilúvio na terra, conforme o livro de Gênesis; a violência 
e a maldade que tomaram conta do mundo criado levam Deus a tomar a 
decisão de extinguir a humanidade.
Nas versões e recensões mesopotâmicas, uma divindade traz a destruição 
e outra proporciona a salvação para seu protegido. 
Na versão bíblica, ambas as dimensões do agir divino precisam ser 
acomodadas em sua unicidade; um mesmo e único Deus traz a desgraça e 
oferece o recomeço por meio da semente da nova humanidade, representada 
pelo justo e íntegro Noé. A narrativa bíblica entrelaça juízo e salvação. A 
versão sacerdotal se encerra com um pacto com o mundo criado, sem des-
considerar a violência que se instalou na terra (Gn 9): o único Deus assegura 
sua fidelidade apesar de ver seu povo tomado por uma vontade irrefreável de 
derramar sangue. Como válvula de escape para tanta violência, Deus autoriza 
que os seres humanos, até então vegetarianos (Gn 1.29), matem animais para 
que sirvam de alimento. O herói sobrevivente representa a nova humanidade, 
mas ele acaba carregando os velhos vícios para dentro da nova criação pós-
-diluviana. O Noé bíblico não funda nenhuma nova dinastia, nenhum novo 
5 Comparando o poema mesopotâmico com a narrativa do Êxodo, destaca que os jovens 
Deuses do poema de Gilgamesh rebelam-se e lutam enquanto na narrativa bíblica os 
israelitas fazem seu clamor chegar a Deus para que este tome a iniciativa.
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reino ou império, como na literatura sumério-acádica. Torna-se portador 
da promessa da divina fidelidade incondicional para com uma humanidade 
marcada pela tensão entre a afirmação e a negação em relação a seu Criador. 
…como nos dias de Noé
A escola sacerdotal transferiu para o passado o agir punitivo de Deus 
em resposta à maldade e violência, manifestações da doença mortal que se 
instalou na realidade humana. O pacto incondicional de Deus com Noé, 
celebrado após a saída da arca salvadora, estava em vigor no tempo presente 
de seus leitores, a comunidade que se constituíra no pós-exílio. Nesse senti-
do, a versão sacerdotal da narrativa de Noé e sua arca é testemunho do agir 
preferencial do Deus criador oferecendo sobrevida em meio à catástrofe. 
A literatura profética, em sua multiplicidade de vozes, pode afirmar tanto 
a presença da salvação após a catástrofe, materializada no exílio babilônico, 
quanto apontar para um novo agir divino no futuro.
Talvez as poucas evidências do agir salvador numa realidade adversa, 
no período persa e helenístico dos séculos VI a.C. ao III a.C., forçaram os 
profetas e seus intérpretes a projetar o agir punitivo e salvador novamente 
para o futuro. Esse desenvolvimento do pensamento profético, influenciado 
por novos impulsos oriundos do entorno de Israel, desemboca no discurso 
apocalíptico, tratando agora de um juízo de alcance universal e de um grupo 
fiel que sairá ileso e salvo. 
O livro de Daniel, um escrito apocalíptico do séc. II a.C., aprimora 
esse discurso, ainda disperso em fragmentos nos livros proféticos. O autor 
desse escrito, retomando o tema do fim, aplica-o à visão do éon do presente 
mundo que chega ao seu término para, após o desfecho da história, anunciar 
a inauguração do definitivo éon do reinar de Deus (Dn 8.19; 11.27; 12.6.13). 
O “fim” não aconteceu no passado, como na versão sacerdotal, mas é no-
vamente colocado diante da geração a quem se dirige o autor apocalíptico, e 
acontecerá num futuro próximo. O mundo e sua história chegarão a seu fim 
num juízo de alcance universal para dar lugar ao definitivo reinado de Deus. 
O Novo Testamento retoma, por várias vezes, o tema “como nos dias 
de Noé”. No discurso escatológico de Mateus, a geração no tempo da parúsia 
é comparada aos contemporâneos indiferentes, imaginados na narrativa de 
Noé: “comiam e bebiam, casavam e davam-se em casamento” (Mt 24.37-
38; par. Lc 17.26-27). Escritos tardios, como Hebreus, destacam o exemplo 
de confiança em Deus: “pela fé Noé aparelhou uma arca” (Hb 11.7), ou 
justificam a doutrina da descida de Cristo ao mundo dos mortos com a ne-
cessidade de que se pregue “aos incrédulos outrora nos dias de Noé” (1Pd 
3.20). Para a segunda carta de Pedro, um escrito apocalíptico, a referência 
ao dilúvio serve de modelo para o juízo que igualmente virá sobre o mundo 
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dos ímpios (2Pd 2.5). O tom apocalíptico é preservado tanto nos sinóticos 
quanto nos outros escritos.
Na comunidade judaica, desde o período helenístico, a narrativa de Noé 
também é retomada com frequência. Quantas vezes a comunidade judaica não 
se sentiu “como nos dias de Noé” durante sua conturbada história de rejei-
ção e exclusão. Verdadeiras catástrofes diluvianas arrasaram sempre de novo 
o povo judeu. Em todo caso, chama a atenção o quanto foi recolhido sobre 
Noé e o dilúvio, em forma de Haggadá, no Talmude babilônico, por exemplo6.
A história de Nūø / Noé e o dilúvio no Corão
Crescia a convicção em Maomé, nas primeiras décadas do séc. VII da era 
comum, em plena península arábica, de que ele fora chamado para preencher 
a lacuna da falta de revelação de Deus a seu povo. Deus ainda devia isso ao 
povo árabe, e ele se sabe incumbido de servir de mediador. Sua revelação é 
tão santa e definitiva quanto era aquela proveniente das sagradas escrituras 
da outras duas comunidades. Ele tinha a consciência de que a comunidade, 
que se formava a partir de sua atuação, conectar-se-ia como último elo da 
corrente da história salvífica universal (PARET, 1957, p. 52-55).
Neste sentido, Maomé apropria-se do mundo imaginário das sagradas 
escrituras judaico-cristãs, mas não para servir de tradutor e intérprete, fa-
zendo comentários, mas para mediá-la a seu povo de fala árabe. Ele absorve 
as tradições em seu subconsciente e as entrega a seu público, perfeitamente 
inseridas no que há de peculiar em sua profecia; ele o faz por recitação 
(=qurān), pregações, discursos orais dos quais resultariam as suras (capítulos 
em forma de poemas, lembrando os salmos bíblicos!) e os āyāt (os versos 
com rima) (BOBZIN, 2004, p. 23).
Nos primórdios de sua atuação pública, ao tentar socializar sua nova 
consciência religiosa após sua vocação, Maomé ainda o faz sem mencionar 
nada das tradições das duas religiões do livro. Tem-se comprovado como 
recurso indispensável para a compreensão das suras corânicas que elas se-
jam situadas no contexto dos diferentes períodos de atuação do profeta: 1º 
período mecano, 610 d.C.; 2º período mecano, 615 d.C.–620 d.C.; período 
medinense após a hégira, emigração de Meca, 622 d.C.; 3º período mecano, 
630 d.C. –651 d.C. (BOBZIN, 2004, p. 123).
Conforme as suras da primeira hora (610 d.C.) 96,1-5; 74,1-7, após sua 
experiência visionária, ele se sabe convocado a recitar sentenças entendidas 
como revelação do Deus, que criou o ser humano de um embrião (aderência) 
e que se apresenta a Maomé como o mais generoso7.
6 Sanhedrin 56 a, b; 108 a, b; Bawa kamma 38 a; Schwuot 36 a; Chagiga 12 a.
7 As suras são citadas, em sua maioria, da versão do ex-professor de Estudos Árabes e 
Islâmicos na USP, SP: NASR, Helmi. Tradução do sentido do NOBRE ALCORÃO para. Em 
alguns casos, opta-se pela tradução dos arabistas Paret ou Bobzin. 
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Uma sura como a 111,1-3, dirigida a seu tio, que o hostilizava por 
causa de sua novidade religiosa, profere a seguinte sentença condenatória: 
“De nada lhe valerá sua riqueza e o que ele logrou. Queimar-se-ão em 
fogo de labaredas”.
A linguagem ainda não revela qualquer influência de tradições judaico-
-cristãs.
No entanto, não demoraria muito para que descobrisse a história de 
Noé e do dilúvio nas tradições oriundas das sagradas escrituras judaico-
-cristãs. É no embate com a elite de Meca que ele vai buscar histórias exem-
plares para demover a liderança da tribo quraishitas de sua oposição ferrenha 
à novidade proveniente de alguém de suas próprias fileiras. Lembremo-nos 
de que o clã e a família de Maomé são parte integrante dessa tribo maior. 
Seu casamento com a comerciante Hadīdja proporciona-lhe certa ascensão 
social em Meca.
Num ambiente de intensas controvérsias que vão muito além de agres-
sões verbais, num primeiro momento, o pequeno grupo de parentes próximos 
que se forma ao redor do profeta é excluído da cidade para viver num dos 
vales da redondeza, culminando na expulsão de Meca. Em 616 d.C., um grupo 
é acolhido pelo rei cristão da Abissínia; em 622 d.C. acontece sua exclusão 
definitiva como clã seguidor de Maomé. Cerca de trinta pessoas emigram 
para Medina, onde encontrariam asilo. Essa emigração (hégira) marcaria o 
ano zero da história do islã (NAGEL, 2002, p. 96).
A narrativa de Noé e do dilúvio torna-se instrumento indispensável 
nessa luta pela legitimidade de sua revelação, de seu envio a seu povo. O 
que Maomé exigia da elite mecana a partir de 610 d.C. com suas recitações 
(qurān) significava um debate intenso com toda a tradição dos antepassados, 
expresso simbolicamente na Kaāba, o santuário principal do panteão das 
tribos, administrado pela tribo dos quraishitas (NAGEL, 2002, p. 188).
As peregrinações à Meca pré-islâmica significavam tempos de feiras e 
negócios de toda ordem. A decadência desse culto tradicional era uma das 
causas da insatisfação do religioso Maomé e que o fizeram buscar pelo divi-
no em lugares isolados (por exemplo, no monte Hira). Sua primeira atuação 
é sentida como agressão à fonte lucrativa que o culto representava para os 
nobres e seus interesses comerciais. É claro, sentiam-se também responsáveis 
pela manutenção das tradições herdadas; basta ver quantas vezes se defendem 
das acusações e admoestações do profeta referindo-se à legitimidade religiosa 
que por gerações cultivavam em Meca (PARET, 1957, p. 46; NAGEL, 2002, 
p. 95). As investidas, respostas e contra-ataques do profeta ganham força 
com o recurso a essas histórias exemplares.
Noé e sua arca: da Torá ao Corão 77
Estudos de Religião, v. 26, n. 42, 65-84, jan./jun. 2012 • ISSN Impresso: 0103-801X – Eletrônico: 2176-1078
Em que contexto literário encontra-se a história de Noé e o dilúvio 
no Corão8?
Ela faz parte de um ciclo de seis ou sete histórias desse tipo, conhe-
cidas como matāni. Três narrativas provêm do passado árabe pré-islâmico e 
as outras três são oriundas da Torá. O profeta recorre tanto ao patrimônio 
cultural-religioso da antiga Arábia (pré-islâmica) quanto a exemplos da Escri-
tura das comunidades que já receberam a revelação, isto é, a judaica e a cristã.
Trata-se de uma série de lendas / sagas de punição, em termos de aná-
lise da forma e gênero do texto. Josef  Horovitz as definiu assim, apoiando-
-se em pesquisas da história da forma e do gênero feitas na exegese bíblica 
(BOBZIN, 2004, p. 46-48).
As sagas estão inseridas em trechos com conteúdo escatológico, parecen-
do formar uma unidade (54,9-42; 11,27-101). Dentro de algumas narrativas 
de punição há alusões ao juízo final.
A estrutura dessas sagas segue uma estrutura tríplice: fala-se de um 
povo ou de uma tribo do passado, cujo enviado divino foi rechaçado como 
mentiroso; um juízo divino aniquila o povo e o enviado sai são e salvo.
A saga, já na história do gênero da pesquisa bíblica, tipifica posturas, 
serve-se de seus poucos personagens para falar de grandezas sociológicas 
ou políticas e de suas relações entre si e, naturalmente, de suas posturas 
diante da divindade (por exemplo, as histórias de Esaú e Jacó em Gn 25.19-
34;27.1-45; 33.1-17).
Eis o esquema dessas sagas de punição no Corão, mencionando:
Povo enviado punição / juízo 
Ad Hūd tempestade
Tamūd Tsalih terremoto, queda de raio fulminante
Madian Šuaib idem
De Noé Nūh /Noé dilúvio
Sodoma e Ló intempérie e granizo
Egito Moisés (israelitas) Egito sucumbe no mar
As narrativas de punição têm uma característica em comum: o povo 
obstinado e rebelde sucumbirá numa catástrofe natural. 
Fala-se de uma maldição que persegue a gente de Ad e o povo do faraó 
neste mundo e no dia da ressurreição (sura 11,63.101); em 41,15, fala-se de 
um juízo punitivo que atingiu o povo de Ad: 
8 Os textos corânicos com referência à narrativa do dilúvio foram reunidos por SPEYER, 
Heinrich. Die Biblischen Erzählungen im Qoran. 2. ed. Hildesheim: Georg Olms, 1961, p. 89-
115: a Sura de Noé / Sūratu Nūø, 71,1-28; a Sura de Hud / Sūratu Hūd, 11,25-39.
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Aí enviamos sobre eles um vento impetuoso (ou frio) para que experimentas-
sem o castigo de serem envergonhados ainda nesse mundo. Mas no castigo 
transcendente ainda sentirão maior vergonha. E não terão quem os ajude. 
(Tradução de Paret, p. 89; cf. 39,26-27). 
Neste sentido terá que se entender uma sura como a 17,60: 
Não há cidade que não deixemos sucumbir (ainda) antes do dia da ressurreição 
ou que a punamos severamente. Isto está registrado no Livro (da Predestinação) 
(PARET, 1957, p. 89; BOBZIN, 2004, p. 48 ). Cada povo temos punido por 
causa de seu delito. (29,39).
Quanto à forma de expor as narrativas emprestadas da Bíblia Hebraica 
e de sua tradição rabínica, deve-se admitir que elas são mais alusões do que 
histórias recontadas. Maomé dá a impressão de que pode pressupor junto a 
seu público um conhecimento prévio desse material, limitando-se apenas a 
tirar consequências necessárias ou úteis para o alvo de sua recitação.
Surpreende o método de releitura do material traditivo judaico, ao fazer 
suas recitações já na primeira fase de sua atuação em Meca. Sua proclamação, 
no primeiro momento, atingira especialmente o círculo de parentesco mais 
próximo (sua mulher, Hadīdja, um primo e filho adotado), mas provocou 
forte resistência por parte da liderança, idêntica com a elite comercial de 
Meca, que por sua vez detinha a chefia de sua tribo dos quraishitas, à qual 
pertencia também o clã de Maomé.
Ao serem confrontados com sua revelação de um Deus único, são 
instados a abandonar a adoração dos Deuses secundários, especialmente as 
Deusas (al-Lāt, al-Uzzā e Manāt), tidas por seus contemporâneos como uma 
espécie de filhas de Allah (inicialmente também o próprio Maomé fazia essa 
concessão!). Como reage seu público de Meca? Sempre de novo reage recor-
rendo à sua própria tradição cultivada na Kaāba em Meca (PARET, p. 93).
A emigração forçada, em 622 d.C., de Meca a Medina coloca o profeta 
em contato mais intenso com a comunidade judaica local, integrada com suas 
tribos na cidade constituída, então, de tribos árabes e judaicas (PARET, p. 33).
As controvérsias com judeus em Medina fizeram com que as figuras 
bíblicas voltassem ao centro de interesse, aparecendo sob uma nova luz. Já 
em sua primeira fase de atuação em Meca ele tinha uma visão geral da tra-
dição bíblica, mesmo que alguns materiais, como as narrativas sobre Caim 
e Abel, além de episódios das histórias de Saul, Davi e Golias, só apareçam 
nas suratas após a hégira para Medina (setembro, 622 d.C.).
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Além das controvérsias com a comunidade judaica, a luta renhida que 
Maomé tinha com os líderes quraishitas em Meca, na segunda e terceira fases 
de atuação na cidade, por causa da idolatria, da adoração de outras divindades, 
fizeram-no buscar as histórias bíblicas (PARET, p. 29).
As figuras bíblicas da história da salvação, que precedeu a do profeta 
árabe, a judaica e a cristã, passam a ser trabalhadas programaticamente, à me-
dida que cresce sua convicção de estar levando para seu povo “a revelação”, 
até então reservada às duas comunidades do livro sagrado. Talvez a Torá, 
naturalmente depurada da tradição subsequente, a rabínica, fosse o modelo 
de livro sagrado que o profeta desejava para seu povo, naturalmente vertido 
para a língua de povo.
Como o profeta processa a saga de Noé e o dilúvio no Corão? 
Poucas referências ao personagem bíblico, pressupondo seu conheci-
mento prévio, bastam para estabelecer a ponte entre o tempo bíblico e seu 
próprio tempo com seus desafios. Vale-se de orações adverbiais temporais, 
introduzidas pela partícula id / “naquele tempo”, formulando, assim, o 
comportamento “típico” do personagem bíblico e de seu público, visando 
naturalmente traçar um paralelo direto com o público do profeta (BOBZIN, 
2004, p. 46-48).
A esse recurso hermenêutico tem-se chamado de fusão de horizontes. Isso 
ocorre quando falas dos contemporâneos de Maomé são colocadas na boca 
das personagens do passado bíblico ou do religioso árabe pré-islâmico.
Diga-se de passagem, tanto os profetas da antiga Arábia quanto os da 
tradição bíblica fazem declarações semelhantes. 
A situação histórica vivida por Maomé pode ser reconstruída a partir 
dessas falas inseridas nas sagas de punição; elas têm sido usadas como ver-
dadeiras fontes históricas sobre os primórdios da atuação profética. O que 
vem da oposição a Maomé pode ser colocado na boca de contemporâneos de 
Nūh e assim revelar a tensão existente entre o profeta e seus opositores no 
primeiro período de sua atuação em Meca, logo após sua vocação em 610 d.C. 
Analisemos sob esse aspecto a Sura 54,9-14: al-Qamar / A Lua:
Antes deles, o povo de Noé desmentiu a mensagem; chamaram nosso servo 
de mentiroso e disseram: “possesso”! E o intimidaram.
Ele clamou a seu Senhor: “Por certo, estou vencido. Então, socorre-me!”
Então abrimos as portas do céu com água torrencial,
E fizemos a terra emanando em fontes, e assim as águas se encontraram, con-
forme ordem determinada.
E carregamo-lo sobre a arca de tábuas e pregos,
Que navegava sob nossos olhos, como recompensa a quem fora renegado.
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E, com efeito, deixamo-la como sinal. Então, há quem se deixe admoestar?
Então, como foi meu castigo e minha admoestações?
E, com efeito, facilitamos a recitação (qurān), para admoestar: há quem se 
deixe admoestar?
Um texto deve ser situado no contexto de recitações do 2º período 
mecano (615 d.C.- 620 d.C.). Vejamos os elementos que o compõem:
o povo o despreza e intimida
a oração a Deus por socorro
12 a punição: dilúvio
13-14o enviado é socorrido por Deus (= nós) e levado à arca
15 o sinal para servir de admoestação: os restos da arca 
16 a recitação serve à admoestação
O dialogo áspero entre Noé e seus contemporâneos presta-se espe-
cialmente para as controvérsias intermináveis entre o profeta e a elite de 
Meca. Já a literatura judaica fizera de Noé um admoestador de seus con-
temporâneos, um pregador de conversão. Também Flávio Josefo sabe da 
compaixão de Noé em relação a seus malfeitores contemporâneos; adverte-
-os, mas acaba sendo perseguido e precisa deixar a região (cf. Antiquitates 
Judaicae. I, 3,1; mas também uma fonte judaica como o Sanhedrin 108a assim 
se refere ao herói do dilúvio: “Noé, o justo, os repreendeu e disse-lhes: 
Arrependei-vos, caso contrário, Deus trará o dilúvio sobre vós, e vossos 
corpos boiarão sobre as águas”).
Essas narrativas devem ter chegado aos ouvidos de Maomé por alguma 
haggadá (cf. Sanhedrin 108b) em seu contato com judeus em Medina (SPEYER, 
1961, p. 93-104). O profeta apropria-se desse material e o devolve em suas 
recitações, amalgamando-as com citações de seus opositores, agora colocados 
na boca dos personagens da narrativa.
Deve ter calado fundo quando seus opositores mecanos o caracterizam 
como “possesso”, tomado por um demônio / djinn, ele que se considerava 
absolutamente seguro de seu envio. Na Sura 23,24-25 (também do 2º período 
em Meca), essa declaração colocada na boca dos contemporâneos de Noé 
ainda é explicitada:
24  Então os dignitários de seu povo, que renegaram a fé, disseram: “Este não 
é senão um ser humano como vós; ele deseja ter preferência sobre vós, e se 
Allah quisesse, haveria feito descer anjos por mensageiros. Não ouvimos falar 
disso, entre nossos pais antepassados.
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25  Ele não é senão um homem; nele, há loucura; então, aguardai-o, com paci-
ência, até certo tempo.” [Numa tradução literal: Eis este é apenas um homem 
possesso por um djinn”].
Na saga de punição do Egito, o próprio Moisés ganha esse atributo 
pouco honroso da parte do Faraó: “um feiticeiro e possesso!” (51,39 ; do 
1º período em Meca). 
Em outra passagem, os mecanos, pela boca dos contemporâneos de 
Noé, dizem: “Ó Noé! Se não te abstiveres disso, em verdade, serás dos 
apedrejados!” (26,116).
A oração aqui vem de alguém que se dá por vencido e pede por socor-
ro. Na sura 26,117-118 um lamento e uma petição expressam algo parecido: 
“Senhor meu! Por certo, meu povo me desmentiu. Então sentencia entre mim 
e ele, claramente, e salva-me e a quem, dos crentes, está comigo”.
Uma oração bem mais extensa contém a Sūratu Nūh, a sura de Noé 71,5-
20, do segundo período em Meca. O leitor recebe um resumo da pregação 
comovente para que seus contemporâneos se voltem a Deus, o perdoador, e 
sejam cumulados de bênçãos em riquezas, filhos e propriedades, experimen-
tando, assim, a bondade de Deus e ter parte na ressurreição. Mas o profeta 
encontra apenas recusa e obstinação. 
A punição: o dilúvio
As portas do céu se abrirão e torrentes de águas se encontrarão. As suras 
6,6 e 23,27 dão a entender que as águas, além de muitas, eram incandescentes, 
o que deve provir de uma tradição rabínica, segundo Speyer (cf. Lv 5.7,6: a 
geração do dilúvio foi julgada pelo fogo).
Socorrido por Deus: a arca
Foi carregada pelo próprio Deus. Conforme a sura 11,43 (terceiro pe-
ríodo em Meca), o próprio Noé convida seu clã a subir na arca, citando a 
fórmula bismi llahi / em nome de Allah!
O filho de Noé é interpelado pelo próprio pai na sura 11,44-45: “Meu 
filhinho, embarca conosco e não te deixes estar entre os renegadores da fé”. 
Segue uma nova oração na sura 11,47-49: “Senhor meu! Por certo, refugio-me 
em ti contra o perguntar-te aquilo de que não tenho ciência. E, se me não 
perdoas e não tens misericórdia de mim, eu serei dos perdedores”.
A descrença da mulher de Noé é mencionada como uma parábola, um 
exemplo a ser imitado, comparando-a à mulher de Ló (66,11). Um midrash 
sabe seu nome: “Naamá, porque suas ações eram belas!” A tradição cristã, 
conforme Revelationes de Pseudomethoius, considera-a pessoa com menos valor 
(SPEYER, 1961, p. 93-104).
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O sinal. É uma tradição antiga de que algo sobrou da arca para servir 
de sinal e admoestação para gerações vindouras. Segundo a sura 11,44: “E a 
água diminuiu e a ordem foi encerrada, e ela se instalou em al-Judi”
Noé é apresentado como muslim (10,72). Literalmente, é dito: “a mim 
foi ordenado ser um dos moslimes (= submissos a Deus)”. A versão sa-
cerdotal afirma mais sobriamente: “Mas Noé encontrou graça aos olhos 
de Yahveh” (Gn 6.8). 
A tradição rabínica explica a narrativa na mesma linha ao apontar que 
de fato Noé faz parte da humanidade pervertida e que deveria ter sido vítima 
da catástrofe, mas por iniciativa de Deus foi salvo das águas destruidoras, 
tornando-se semente da nova humanidade.
Com o recurso à história de Noé, o profeta árabe quer demonstrar, 
juntamente com as demais sagas de punição, que povos mais poderosos e 
mais ricos do que os moradores de Meca sucumbiram sob o juízo de Deus 
quando desprezaram seus enviados (9,71). Para os nobres de Meca vale a 
palavra do profeta: “Suas obras são em vão na imanência e na transcendência. 
E esses são os perdidos / perdedores” (9,69).
Considerações finais
O longo percurso feito pela narrativa de Noé e sua arca tem como es-
tação final sua recepção no Corão. É claro, para fins deste artigo. Há muito 
tempo essa narrativa ganhou o mundo, rompendo as fronteiras das sagradas 
escrituras, tanto judaico-cristãs quanto islâmicas. A história de Noé e sua arca 
tornou-se patrimônio da humanidade. Presta-se à inspiração de lutas ecológi-
cas e de campanhas para salvar espécies ameaçadas do planeta. Muitas vezes 
as artes expressaram melhor a intencionalidade da narrativa do que a exegese 
e a hermenêutica o fizeram. Infelizmente, a continuação desse percurso para 
os novos paradeiros de Noé e sua arca terá que ficar para outra ocasião.
Percebeu-se que desde a matriz suméria o herói diluviano e sua em-
barcação chegam a novos destinos e novos portos. Por mais traços comuns 
que as diferentes versões e recensões tenham preservado, sempre há novas 
dimensões que se abrem no longo processo de redação e editoração, resig-
nificando os poemas e as epopeias. 
As perguntas existenciais pela morte e de como escapar à bocarra fa-
minta do reino dos mortos são respondidas por esses poemas cantados e por 
essas epopeias encenadas em cultos públicos – sem falar da função ideológica 
de manter dinastias no poder que se expressa nesses textos. Temas como 
fim e recomeço, catástrofe e sobrevida, punição e salvação, juízo e graça 
acompanham esses escritos mesopotâmicos e ganham espaço na história do 
pensamento do antigo Israel. 
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A ressignificação da narrativa na versão sacerdotal do Gênesis é, no 
mínimo, revolucionária. As duas dimensões do agir divino precisam ser aco-
modadas no coração do seu único Deus Yahveh; até então, ações distintas 
eram distribuídas entre distintas personagens do mundo celestial: entre os 
grandes Deuses mais distantes e, por isso, mais hostis aos humanos, e outro 
mais próximo e, por isso, mais simpático à humanidade ameaçada. 
O povo de Yahveh, a duras penas, descobre em seu Deus um coração 
intolerante quando excluído de esferas vitais da vida social. As testemunhas 
proféticas explicam a intervenção julgadora divina como esforço para reaver 
espaços perdidos e territórios negados. É o agir estranho de Deus afirmando-
-se como Deus sobre toda a realidade. 
O agir primeiro e preferencial de Deus é igualmente reafirmado e re-
descoberto depois de descer ao mais profundo abismo de povo destruído 
e desterrado para uma terra distante. Um Israel que esteve exposto a esse 
duplo e dialético agir divino formula esse novo conceito a respeito de Deus 
e formula a sua nova confissão de fé, fazendo-o declarar: 
Eu sou Yahveh e não há nenhum outro!
Eu formo a luz e crio as trevas,
asseguro o bem-estar e crio a desgraça;
Sim, eu, Yahveh, faço tudo isso (Is 45.7).
Sacerdotes e pensadores de Israel do século VI a.C. recontam essa con-
fissão de fé recorrendo à narrativa do dilúvio e do herói salvo pela barca. É 
uma espécie de manto apropriado do mundo e da literatura de seu entorno, 
fazendo os necessários ajustes para que ela expresse essa nova percepção de 
seu Deus e a nova consciência de uma realidade humana marcada por uma 
inerente contradição e alienação. Cabe à iniciativa divina fazer com que seu 
parceiro humano encontre graça aos olhos de Yahveh (Gn 6.8).
Talvez a leitura judaica, mais desarmada do que as leituras neotes-
tamentária e corânica, tenha percebido melhor toda a graça da narrativa 
da arca, afirmando a história como portadora da promessa da fidelidade 
incondicional de seu Deus.
A leitura do Novo Testamento coloca a narrativa de Noé em contextos 
escatológicos e apocalípticos, servindo de modelo para o esperado juízo no 
final dos tempos. Os contemporâneos de Noé, pouco destacados na versão 
sacerdotal do Gênesis, são descritos com criatividade pelos autores do Novo 
Testamento, retratando talvez o seu próprio tempo do século I da era comum. 
A leitura corânica da história de Noé acentua mais o caráter de saga de 
punição, ignorando sua condição de saga portadora de salvação e promessa de 
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um pacto indestrutível estabelecido entre Criador e criaturas. As controvérsias 
do profeta com seus opositores fizeram-no ler a narrativa de Noé de forma 
tão unilateral. O profeta promove uma verdadeira fusão de horizontes entre 
os imaginados contemporâneos de Noé e seus próprios contemporâneos que 
o hostilizam e cerram as fileiras contra as recitações inovadoras de Maomé, 
absolutamente seguro de seu envio a seu povo.
Isso não significa que o profeta só conhecesse um Deus que se apre-
sentasse com seu agir ameaçador e punitivo. Em outras partes do Corão, o 
profeta canta de forma exuberante o louvor ao Criador, que brota de um 
coração cheio da certeza do poder ilimitado de Deus e do alcance da bondade 
divina. Para ele, crer é idêntico a ser grato; ser incrédulo equivale a ser ingrato. 
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